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DENOMINA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO
PAULO FREIRE A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO
DO CAMPO SITUADO NO ASSENTAMENTO
SALÃO/MORADA NOVA EM MOMBAÇA.

 

A ASSEMBLEIA LEGILATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Denomina  a Escola de Ensino Médio do Campo estáEscola de Ensino Médio Paulo Freire
situada no Assentamento Salão / Morada Nova em Mombaça.

Art. 2º. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se todas as disposições em contrário.

 

Justificativa

A Escola de Ensino Médio do Campo está situada no Assentamento Salão / Morada Nova em Mombaça -
CE, a 353 km de Fortaleza e a 48 km da sede do município. É uma conquista, marco histórico da luta dos
camponeses e camponesas pelo acesso a educação pública e de qualidade para os povos do campo e fruto
da força e determinação dos trabalhadores e trabalhadoras na luta pela democratização e conquista da
terra e implantação da Reforma Agrária no Estado do Ceará.

O processo de escolha do nome deu-se de forma democrática, através de reuniões realizadas inicialmente
pelos 05 (cinco) núcleos de famílias pertencentes ao assentamento Salão / Morada Nova e em seguida
pelas comunidades que farão parte do coletivo da escola e por fim, discutido e aprovado em assembléia
geral do assentamento, que após todos os levantamentos feitos e propostas analisadas para instituir a
identidade da escola as comunidades aprovaram o nome de .Escola de Ensino Médio Paulo Freire
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Paulo Reglus Neves Freire foi o mais celebre educador brasileiro, com atuação e reconhecimento
internacionais. Conhecido principalmente pelo método de alfabetização de adultos que leva seu nome, ele
desenvolveu um pensamento pedagógico assumidamente político. Para Freire, o objetivo maior da
educação é conscientizar o aluno. Isso significa, em relação às parcelas desfavorecidas da sociedade,
levá-las a entender sua situação de oprimidas e agir em favor da própria libertação. O principal livro de
Freire se intitula justamente Pedagogia do Oprimido e os conceitos nele contidos baseiam boa parte do
conjunto de sua obra.

Paulo Freire nasceu em 19 de setembro de 1921 em Recife, estado de Pernambuco. Filho de Joaquim
Temístocles Freire, capitão da Polícia Militar de Pernambuco e de Edeltrudes Neves Freire, Dona
Tudinha. Sua família fazia parte da classe média, mas Paulo Freire vivenciou a pobreza  e a  fome na
infância durante a depressão de 1929, uma experiência que o levaria a se preocupar com os mais pobres e
o ajudaria a construir seu importante  método de alfabetização. Por seu empenho em ensinar os mais
pobres, Paulo Freire tornou-se uma inspiração para gerações de professores, especialmente na América
Latina e na  África. O talento como escritor o ajudou a conquistar um amplo público de pedagogos,
cientistas sociais, teólogos e militantes políticos.

Freire entrou para a Universidade do Recife em 1943, para cursar a Faculdade de Direito, mas também se
dedicou aos estudos de filosofia da linguagem. Em 1946, Freire foi indicado ao cargo de diretor do
Departamento de Educação e Cultura do Serviço Social no  Estado de Pernambuco, onde iniciou o
trabalho com trabalhadoras e trabalhadores não alfabetizados. Em 1961 tornou-se diretor do
Departamento de Extensões Culturais da Universidade do Recife e, no mesmo ano, realizou junto com
sua equipe as primeiras experiências de alfabetização popular que levariam à constituição do Método
Paulo Freire.

Em 1964, meses depois de iniciada a implantação do Plano Nacional de Alfabetização durante o governo
João Goulart, a intervenção dos militares no governo  extinguiu esse esforço. Freire passou por um
breve exílio na Bolívia e trabalhou no Chile por cinco anos para o Movimento de Reforma Agrária da
Democracia Cristã e para a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação. Após a
publicação do livro “Educação como prática da liberdade”, Freire foi convidado para o cargo de professor
visitante da Universidade Harvard em 1969.

Com a Anistia em 1979, Freire pôde retornar ao Brasil em 1980, filiando-se ao  Partido dos
Trabalhadores  na cidade de São Paulo e atuando como supervisor para o   programa do partido
para alfabetização de adultos de 1980 até 1986. Foi nomeado secretário de educação da cidade de São
Paulo entre 1989 a 1991, criando o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos (MOVA), que até
hoje é adotado por numerosas prefeituras e outras instâncias de governo. Recebeu mais de 29 títulos de
Doutor    de universidades da  Europa  e  América, teve obras traduzidas em mais de 20Honoris Causa
idiomas e premiações importantes como o Prêmio de Educação para a Paz da  UNESCO em 1986 e
passou a ser reconhecido como patrono da educação brasileira pela Lei nº 12.612, de 13 de abril de 2012.

Freire faleceu no dia 02 de maio de 1997, vítima de um  ataque cardíaco em São Paulo devido a
complicações em uma operação de desobstrução de artérias. O Estado Brasileiro, por meio do Ministério
da Justiça, no Fórum Mundial de Educação Profissional de 2009, realizado em Brasília, fez o pedido de
perdão   à viúva e à família do educador, assumindo o pagamento de "reparação econômica".post mortem
Ao analisarmos sua trajetória reconhecemos os traços de um ser marcado pelas intempéries da sociedade,
que com dedicação e assumindo o compromisso com a classe trabalhadora, constituiu-se como um
importante educador para sociedade brasileira.

Dessa forma, as comunidades através desta instituição educacional, em reconhecimento  ao legado do
educador e a importante atuação em temas da educação brasileira e mundial, nomeia a Escola de Ensino
Médio do Campo do Assentamento Salão / Morada Nova com o nome de Escola de Ensino Médio
Paulo Freire.

 

Fortaleza, 14 de junho de 2018.    
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                                                     Elmano de Freitas

                                                Deputado Estadual – PT/CE

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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DESPACHADO NA 67ª (SEXAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
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DEPUTADO AUDIC MOTA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
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PROJETO DE LEI Nº 153/2018

AUTORIA: DEPUTADO ELMANO FREITAS

MATÉRIA: DENOMINA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO PAULO FREIRE A
ESCOLA DE ENSINO MÉDIO DO CAMPO SITUADO NO ASSENTAMENTO
SALÃO/MORADA NOVA EM MOMBAÇA.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro
no ato normativo 200/96, art. 1º, inc. V, com o escopo de análise e emissão de Parecer quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de LeI cujo número,
autoria e Ementa constam em epígrafe.

 

DO PROJETO

 

                                           A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

Artigo 1º - Denomina   a Escola de Ensno Médio do CampoEscola de Ensino Médio Paulo Freire
está situada no Assentamento Salão/Morada Nova em Mombaça,

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se  as disposições em contrário.     

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS INTRODUTÓRIOS.
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                                           Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo,Lex Fundamentalis
assim prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

                                          Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade
de elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

                                          Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização,
meramente administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a
federação, e que podem ocorrer em todas as esferas.

                                          Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

 

                                          Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria
constitucional e do paralelismo das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa;

 

                                          Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

                                          Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes
(competências) da União, cabendo aos Estados, como se sabe, os poderes . É bemremanescentes
verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as
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enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência
concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da
Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

                                                                                  Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito
Constitucional Positivo”. 26. ed. São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente
atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais

.para realizar suas funções

                                           Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências
legislativas, lembra-se, com o devido respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal
quem determina qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí
incluindo as normas fixadas na Constituição Estadual. A repartição de competências entre os
diferentes níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes federativos.

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA.

 

                                           Em relação ao tema objeto da presente proposição – denominação de
, desume-se, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específicabem público

regulamentando a matéria em questão. Apenas e tão somente trata-se de competência não
.vedada pela Constituição Federal

                                          Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu
território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela

.Constituição Federal

                   Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

    

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso,
na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob
domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

 

                                          Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus
artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII, :ex vi legis
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Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – ;os que atualmente lhe pertencem

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor a cerca
:de todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII –  e proteção do patrimônio público; (grifos inexistentes no original).bens de domínio do Estado

                                          A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar de Paulo Freire a
Escola  de Ensno Médio do Campo situado no assentamento Salão/Morada Nova em Mombaça.

 

Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu
:art. 20, inciso V, quanto à denominação de bens públicos

 

Art. 20. :É vedado ao Estado

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de água,
viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público, auditórios, cidades e

.salas de aula  (grifo inexistente no original)

 

                                          Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela
que o legislador encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie
normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele
que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de
inconstitucionalidade.

 

                                          Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de
 atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nosiniciativa do processo legislativo

casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura
organizacional e o funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da
administração estadual, prevista no art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

 

                               Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange
as matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas.
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                   Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do
Ceará, cabendo à Assembléia Legislativa, como visto acima, com a sanção do Governador do
Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do

.Ceará

                                          Destarte, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º
da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio
da unidade da Federação.

 

                                          Por conseguinte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições
constitucionais e legais acima elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de
competência ou iniciativa legislativa.

                                          Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do
Ofício nº 70/2018-PROC, o Governo do Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria de Educação
do Estado do Ceará - SEDUC, informou (via Ofício nº 4843/18, datado de 09 de julho de 2018) que: 
(1) Os recursos orçamentários para construção são oriundos do FNDE e Tesouro do Estado do
Ceará; (4) A construção encontra-se em fase de construção; (5) A obra está com 93,09% com

     previsão de conclusão para agosto de 2018,

 

                               Face ao supracitado documento, podemos constatar que trata-se de bem de
domínio público do Estado do Ceará, cabendo, portanto, ao Nobre Parlamentar a iniciativa

                                 legislativa sobre sua denominação.

CONCLUSÃO

                                   Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER
 a regular tramitação do Projeto de Lei nº153/2018, vez que o mesmo se encontra emFAVORÁVEL

perfeita observância com o que preceituam as Constituições Federal (arts. 18, 25, § 1º e 26) e Estadual
(arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII), e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da
Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 153/2018.

 

 

DENOMINA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO PAULO FREIRE
A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO DO CAMPO SITUADO NO
ASSENTAMENTO SALÃO/MORADA NOVA EM
MOMBAÇA.

AUTOR: ELMANO FREITAS.

 

 

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Estadual Elmano Freitas, o projeto em epígrafe dispõe sobre a 
“DENOMINA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO PAULO FREIRE A ESCOLA DE ENSINO
MÉDIO DO CAMPO SITUADO NO ASSENTAMENTO SALÃO/MORADA NOVA EM
MOMBAÇA.”

O projeto sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

 

II- ANÁLISE

O nobre parlamentar justifica a adoção do nome do Cidadão da seguinte forma:

...
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Freire faleceu no dia 02 de maio de 1997, vítima de um
ataque cardíaco em São Paulo devido a complicações em
uma operação de desobstrução de artérias. O Estado
Brasileiro, por meio do Ministério da Justiça, no Fórum
Mundial de Educação Profissional de 2009, realizado em
Brasília, fez o pedido de perdão post mortem à viúva e à
família do educador, assumindo o pagamento de "reparação
econômica". Ao analisarmos sua trajetória reconhecemos os
traços de um ser marcado pelas intempéries da sociedade,
que com dedicação e assumindo o compromisso com a classe
trabalhadora, constituiu-se como um importante educador
para sociedade brasileira. Dessa forma, as comunidades
através desta instituição educacional, em reconhecimento ao
legado do educador e a importante atuação em temas da
educação brasileira e mundial, nomeia a Escola de Ensino
Médio do Campo do Assentamento Salão / Morada Nova
com o nome de Escola de Ensino Médio Paulo Freire.

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa,
conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.
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Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo à
Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do
art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará.

Para o recebimento do projeto de lei que dispõe sobre denominação de bens públicos, cumpre-nos
ressaltar a estrita obediência ao que menciona a Constituição Estadual em seu art. 20, inciso V:

“Art. 20: É vedado ao Estado.

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua,
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de
esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula.”

 

É praxe corrente que, uma vez implantada a obra, seja a denominação de prédios públicos, centros
esportivos, ruas, praças e demais locais públicos, alusivas à pessoa ilustre, pioneiros, fauna, flora, datas
históricas, serras, planícies, rios, florestas do país ou qualquer outra denominação conveniente. No caso
específico, optou o autor por nome de um grande Cidadão.

Por tratar-se de bem construído com o erário o estadual, mais uma vez foi obedecida à disposição legal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, já que a
mesma encontra-se em linguagem correta.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, voto pela ADMISSIBILIDADE  do projeto de lei.

É o nosso parecer.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DESPACHO
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA CENTÉSIMA TRIGÉSIMA133ª (
TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
12/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 87ª (OCTOGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12/12/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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